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Informamos que em 9 de abril de 2026 houve publicação de novas ver-
sões das Tabelas Processuais Unificadas com as seguintes alterações:

I – CLASSES
a. Criação
1) 

2) 

b. Habilitação

c. Alteração
1) Alteração do nome da classe “15160 – Cumprimento de Sentença em Ações Coletivas” para “Cum-

primento Individual de Sentença em Ações Coletivas”, bem como do seu glossário que passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Classe a ser utilizada em cumprimentos individuais de título 
judicial formado em ação coletiva, nos moldes previstos no CPC, art. 515, combinado com o 
CDC, art. 103 e 104. Também deve ser a classe usada para cumprimentos plúrimos (litisconsórcio 
facultativo) de sentenças de ações coletivas.”;

2) Alteração do nome da classe “15161 – Cumprimento Provisório de Sentença em Ações Coletivas” 
para “Cumprimento Individual Provisório de Sentença em Ações Coletivas”, bem como do seu 
glossário que passa a vigorar com a seguinte redação: “Classe a ser utilizada em cumprimentos 
individuais provisórios de título judicial formado em ação coletiva, nos moldes previstos no CPC, art. 
515, combinado com o CDC, art. 103 e 104. Também deve ser a classe usada para cumprimentos 
plúrimos  (litisconsórcio facultativo) provisórios de sentenças de ações coletivas.”;

3) Alteração do glossário da classe “156 – Cumprimento de Sentença”, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: “

4) Alteração do glossário da classe “156 – Cumprimento de Sentença”, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: “Deve ser utilizada para todas as hipóteses de cumprimento de títulos execu-
tivos judiciais (515 do CPC), inclusive a decisão homologatória de autocomposição judicial ou 
extrajudicial de qualquer natureza; o formal e a certidão de partilha; o crédito de auxiliar da justiça 
aprovado por decisão judicial; a sentença arbitral; a sentença estrangeira homologada pelo Superior 
Tribunal de Justiça e a decisão interlocutória estrangeira, após a concessão do exequatur à carta 
rogatória pelo Superior Tribunal de Justiça. Deve ser utilizada nos casos de cumprimento definitivo 
da sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa (art. 523); bem 
como nos casos em que se reconhece a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer (art. 
536) ou de entregar coisa certa (art. 538). Se o cumprimento de sentença se der nos próprios 
autos do processo originário, NÃO possuirá numeração própria, ou seja, a regra é não possuírem 
numeração própria. Não deve ser usado para cumprimento de sentença em ação coletiva.”;

5) Alteração do glossário da classe “157 – Cumprimento Provisório de Sentença”, que passa a vi-
gorar com a seguinte redação: “Aplicável às hipóteses de cumprimento provisório da sentença 
impugnada por recurso desprovido de efeito suspensivo (art. 520). Não deve ser usado no caso 
de sentença proferida em ação coletiva.”

Criação da classe “15732 – Cumprimento Coletivo Provisório de Sentença em Ações Coletivas” 
na hierarquia “155 – Procedimento de Cumprimento de Sentença/Decisão”, habilitada para o 
primeiro e segundo graus das Justiças Estadual e Federal;

Criação da classe “15731 – Cumprimento Coletivo de Sentença em Ações Coletivas” na hierar-
quia “155 – Procedimento de Cumprimento de Sentença/Decisão”, habilitada para o primeiro e 
segundo graus das Justiças Estadual e Federal;
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I I – MOVIMENTOS
a. Criação
1) Criação do movimento “15721 – Citação Realizada“ na hierarquia “12284 – Citação”, habilitado 

para todo o Poder Judiciário;

2) Criação do movimento “15725 – Cientificação sobre Ausência de Localização do Devedor ou de 
seus Bens” na hierarquia “48 – Escrivão/Diretor de Secretaria/Secretário Jurídico”, habilitado para o 
primeiro grau, Juizado Especial e Juizado Especial da Fazenda Pública da Justiça Estadual, para o 
primeiro grau e Juizado Especial da Justiça Federal e para o primeiro grau da Justiça do Trabalho;

3) Criação do movimento “15726 – Citação Expedida“ na hierarquia “12284 – Citação”, habilitado 
para todo o Poder Judiciário;

4) Criação do movimento “15727 – Citação Não Realizada“ na hierarquia “12284 – Citação”, habilitado 
para todo o Poder Judiciário;

 5) Criação do movimento “15728 – Intimação Realizada” na hierarquia “12263 – Intimação”, habilitado 
para todo o Poder Judiciário;

6) Criação do movimento “15729 – Intimação Expedida” na hierarquia “12263 – Intimação”, habilitado 
para todo o Poder Judiciário;

7) Criação do movimento “15730 – Acompanhamento de Medida Protetiva de Urgência – Lei Maria 
da Penha” na hierarquia “48 – Escrivão/Diretor de Secretaria/Secretário Jurídico”, habilitado para 
o primeiro grau da Justiça Estadual (inclusive competência militar), da Justiça Militar Estadual e 
da Justiça Militar da União

III – ASSUNTOS
a. Criação
1) Criação do assunto complementar “15720 – Crime Decorrente de Ações de Segurança Pública” 

na hierarquia “287 – Direito Penal”, habilitado para toda a Justiça Estadual, exceto Juizado Especial 
da Fazenda Pública, toda Justiça Federal, exceto CJF, toda Justiça Militar da União, toda Justiça 
Militar Estadual, toda Justiça Eleitoral, STJ e STF;

2) Criação do assunto “15722 – IBS – Imposto sobre Bens e Serviços” na hierarquia “5916 – Impostos”, 
habilitado para toda a Justiça Estadual, exceto competência militar e Juizado Especial, toda a 
Justiça Federal, exceto CJF, STJ e STF;

3) Criação do assunto “15723 – CBS – Contribuição sobre Bens e Serviços” na hierarquia “6033 – Con-
tribuições Sociais”, habilitado para toda a Justiça Estadual, exceto competência militar e Juizado 
Especial, toda a Justiça Federal, exceto CJF, STJ e STF;

IV – DOCUMENTOS
a. Criação
1) Criação do documento “15724 – Certidão de Ausência de Localização do Devedor ou de seus 

Bens” na hierarquia “402 – Certidão”


